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A geodiversidade de Lisboa traduziu-se na disponibilização de um vasto conjunto 
de recursos desde minerais de argila para cerâmica, areias e cascalhos para inertes, 
biocalcarenitos e calcários (liós) para talhe e blocos de alvenaria, solos enriquecidos 
provenientes da meteorização de rochas vulcânicas, assim como os seus recursos 
hídricos, superficiais e subterrâneos. Por outro lado, o rio Tejo ao erodir várias unidades 
geológicas auríferas tem, ao longo do tempo, constituído placers fluviais em vários 
setores ao seu talvegue donde este mineral nobre tem sido explorado. Citado por Plínio-
o-Velho é ainda referida a ocorrência de granadas com valor gemológico,  
na antiga mina do Monte Suimo no ager de Olisipo, próximo da atual vila de Belas.  
A ocorrência de numerosas nascentes de água fria e termal, na zona ribeirinha,  
terão contribuído para o desenvolvimento de atividades e edificação de termas,  
que faziam parte da vida social dos romanos.

As riquezas 
do Ager Olisiponensis 
Mário Cachão; Carlos NETO DE Carvalho; 
Maria do Rosário Carvalho

Rochas ornamentais e de 
construção, barreiros e areeiros

Os níveis miocénicos poderão ter forne-
cido vários locais para de extração de argi-
las (barreiros) adequadas para a produção 
de cerâmica variada, de telha e tijolo. Estão 
neste caso as unidades (Cotter, 1956): 

- “Argilas de Venus ribeiroi” (Unidade i 
de Cotter, Miocénico inferior) aflorando no 
território das atuais freguesias de Benfica, 
Alvalade, Carnide, Lumiar, S. Domingos de 
Benfica e Arroios;

- “Argilas do Forno do Tijolo” (Unidade 
iv de Cotter, Miocénico médio) – Freguesias 

do Lumiar, Alvalade (S. João de Brito) e Santa 
Maria Maior;

- “Argilas de Xabregas” (Unidade vi de 
Cotter, Miocénico superior) – Freguesias de 
Marvila e Santa Maria dos Olivais. 

Um dos locais onde ainda hoje existe 
indústria relacionada com este recurso geoló-
gico é a zona baixa da Mouraria, ao longo da 
margem esquerda do vale da Rua da Palma-
-Avenida Almirante Reis. A toponímia local 
e a extensão das “Argilas do Forno do Tijolo” 
ao longo do vale revelam a presença de olarias 
nesta zona, entretanto desaparecidas, que 
terão evoluído para a indústria cerâmica que 
se mantém no local.  

Criptopórtico Romano de Lisboa;. 
Foto © CML | DMC | DPC | José Vicente 2014
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De igual modo, vários afloramentos pode-
rão ter servido para extração de inertes, areias 
e cascalhos: 

- “Areolas da Estefânia” (Unidade II de 
Cotter, Miocénico inferior) – Freguesias de 
Arroios, Alvalade e Areeiro;

- “Areias da Quinta do Bacalhau” (Unidade 
IV de Cotter, Miocénico médio) – Fregue-
sias de Areeiro, Alvalade, Charneca, Lumiar, 
Marvila, Areeiro, Santiago, Santa Maria 
Maior e S. Vicente de Fora; 

- “Areias com Placuna miocenica” 
(Unidade V de Cotter, Miocénico médio) – 
Freguesias do Areeiro, Marvila, Santa Clara, 
Beato, Charneca, Lumiar, Alvalade e Penha 
de França;

- “Areias do Vale de Chelas” (Unidade V 
de Cotter, Miocénico médio a superior) – 
Freguesias do Beato, Penha de França, Char-
neca, Lumiar, Marvila e Santa Maria dos 
Olivais.

As formações miocénicas também forne-
ceram locais de extração de rocha (biocalca-
renito), comummente referida por calcário, 
para construção (alvenaria) e de revestimento 
e cantaria, como se pode observar no Teatro 
Romano:

- “Calcários dos Prazeres” (Unidade I de 
Cotter, Miocénico inferior) – Freguesias da 
Estrela, Belém e Avenidas Novas;

- “Calcários de Entre Campos” (fig. 
14, Unidade III de Cotter ou Banco Real, 
Miocénico inferior) – Freguesias de Alvalade 
e Santa Maria Maior;

- “Calcários do Casal Vistoso” (Unidade V 
de Cotter, Miocénico médio) – Freguesia de 
S. João, integrada na atual Freguesia de Penha 
de França;

- “Calcários da Quinta das Conchas” 
(Unidade V de Cotter, Miocénico médio a 
superior) – Freguesias de Beato, Charneca, 
Marvila e Santa Maria dos Olivais;

- “Arenitos de Grilos” (Unidade VI de 
Cotter, Miocénico superior) – Freguesias de 
Beato, Marvila e Santa Maria dos Olivais;

- “Calcários de Marvila” (Unidade VI de 
Cotter, Miocénico superior) – Freguesia de 
Santa Maria dos Olivais.

Jazigos minerais metálicos 
explorados pelos Romanos  
na Bacia do Baixo Tejo 

O “Eldorado” do Aurifer Tagus

Durante os cinco séculos de existência do 
Império Romano, as grandes áreas minei-
ras de ouro exploradas sob domínio imperial 
estenderam-se de Bessa na Península Itálica 
à Núbia do Antigo Egipto, de Dolaucothi na 
Grã-Bretanha a Limousin na França, e da 
Dacia na Roménia à Península Ibérica (Rodrí-
guez, 2014). Na Hispania, as principais minas 
ocupavam o NE da Península Ibérica, desta-
cando-se no território que é hoje Portugal 
Tresminas-Jales, Serra de Valongo-Santa Justa 
e Boticas (Rodríguez, 2014). Já na Lusitania, os 
grandes centros mineiros desenvolveram-se ao 
longo do Aurifer Tagus, designação recorrente 
na antiguidade para o maior rio da Península 
Ibérica (Fernández Nieto, 1971). O ouro do 
Tejo tornou-se referencial para muitos escrito-
res desde Catulo, no séc I a.C.; a evocação aos 
prodigiosos trabalhos mineiros é tão prodiga-
mente citado pelos autores clássicos, gregos 
e latinos (Carvalho, 1979). De facto, a meta-
lurgia do ouro surgiu em Portugal nos finais 
do III milénio a.C, certamente alimentada 
pelo ouro de aluvião, e cedo se tornou alvo de 
cobiça que viria a culminar com a industria-
lização da paisagem pelos Romanos (Batata, 
2006, 2011; Martins, 2008).  Para Plínio-o-
-Velho (séc. I d.C.), Procurator Metallorum na 
Hispania e autor da obra de referência Natura-
lis Historia, o Tejo aurífero era um dos quatro 
rios referenciais para ouro no mundo antigo, 
sendo os restantes o Padus ou Pó (Itália), o 
Hebro (Bulgária), o Pactolo (Turquia) e o 
Ganges (India). Só com a estratégia do impe-
rador Augusto se inicia definitivamente o 
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processo de exploração industrial dos recur-
sos minerais na Península Ibérica (Cardoso 
et al., 2011), atingindo o seu auge na época de 
Trajano. A Península Ibérica passa a ser a prin-
cipal fonte de ouro, prata e estanho do Império 
Romano (Martins, 2008). O declínio da produ-
ção de ouro no Império Romano ocorre no séc. 
III d.C. devido à decadência do governo impe-
rial, do qual dependia diretamente a indústria 

mineira (Martins, 2008). No entanto, os traba-
lhos mineiros estenderam-se, pelo menos, até 
depois do final do domínio romano na Penín-
sula Ibérica, no séc. V d.C. (Martins, 2008). 

A exploração mineira de ouro foi fator 
decisivo para a ocupação da região delimitada 
pelo Tejo e seus afluentes, Zêzere e Erges. A 
Civitas Igaeditanorum foi erguida no centro 
da área mais produtiva da vasta província 

FIG. 14
Exemplo de utilização de “Calcários de Entre Campos” como material de alvenaria num edifício da Mouraria 
(juntamente com outros materiais reciclados). Largo do Terreirinho onde os “Calcários de Entre Campos” 
constituem o substrato rochoso.
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mineira. Encontra-se em Idanha-a-Velha uma 
ara dedicada a Júpiter por Tibério Cláudio 
Rufo, o qual pagou a sua promessa pela reco-
lha de mais de 120 libras de ouro, ou 39,28 
kg (Almeida, 1970), que comprova o enrique-
cimento de indígenas concessionários priva-
dos. Durante largos períodos de tempo terá 
havido vagas de trabalhadores especializa-
dos e escravos que convergiram para estas 
terras para alimentar de mão de obra tantas 
e tão grandes lavras, num verdadeiro “rush” 
mineiro da antiguidade.

O desmonte dos terraços fluviais nesta 
região pode ter sido iniciado no Bronze Final 
pelas populações indígenas (Batata, 2011), 
deixando vestígios hoje conhecidos pelas 
gentes locais como conheiras, conhais, gorrais 
e gorroeiras. Embora a maioria das explorações 
mineiras antigas conhecidas, subterrâneas ou 
do tipo arrugia, não se encontre datada, as 
suas tipologias de exploração aproximam-nas 
daquelas identificadas para o período romano 
(e.g., Allan, 1965; Carvalho, 1979; Calado 
e Calado, 2002; Batata, 2006, 2011; Henri-
ques et al., 2011). O conceito de Património 
Geomineiro de Cordeiro (2010) inclui os vestí-
gios materiais e imateriais relacionados com 
a atividade mineira, assim como os aspetos 
geológicos que promoveram a exploração. Os 
vestígios das explorações mineiras aqui apre-
sentados, nas suas distintas abordagens geoló-
gicas, arqueológicas, históricas e etnográficas, 
deverão ser considerados como Património 
Geomineiro a valorizar.

Breve introdução à geologia do ouro 
na Bacia do Baixo Tejo

Na Bacia do Baixo Tejo o ouro ocorre livre 
ou na estrutura cristalina de vários minerais, 
associado a estruturas filonianas e falhas 
tectónicas ou concentrado por erosão diferen-
cial em formações sedimentares cenozóicas 
ou nas aluviões culminantes do escalona-
mento em terraços da rede hidrográfica. O 

ouro ocorre em filões de quartzo minera-
lizados com sulfuretos e cassiterite (óxido 
de estanho), brechificados com volfrâmio e 
antimónio, onde surge incluso no quartzo, 
pirite e antimónio, de que o registo mais bem 
estudado é o da região de Sarzedas, Castelo 
Branco (Pereira et al., 1993; Carvalho e Neiva, 
2003). Neste caso, a mineralização está rela-
cionada com a interseção da zona de cisalha-
mento de orientação N25-30ºW, da segunda 
fase da Orogenia Varisca, com as fratu-
ras tardi-variscas de direção NE-SW. Nesta 
brecha tectónica explorou-se em média 17,3 
g/t de Au com 99,82 peso % de Au, o que 
demonstra a sua elevada pureza. Os filões 
de quartzo mineralizados foram provavel-
mente originados a partir de fluídos hidro-
termais formados durante as últimas fases de 
diferenciação magmática por cristalização 
fracionada dos granitóides tardi-orogénicos 
intruídos nas formações metassedimenta-
res do Grupo das Beiras. Os filões de quartzo 
produziram metassomatismo nos xistos do 
Grupo das Beiras que levou ao seu enrique-
cimento em elementos metálicos (Oliveira, 
2003). A sua interseção por falhas leva à 
circulação de fluídos meteóricos bem como 
à possibilidade de aprisionamento do ouro 
remobilizado dos filões.

A progressiva erosão do Maciço Ibérico por 
rejuvenescimento alpino dos relevos e levan-
tamento da Cordilheira Central Ibérica no 
Eocénico médio inicial, e sobretudo a partir do 
Miocénico superior, no clímax da compressão 
intraplaca há cerca de 9 milhões de anos (Ma)  
(veja-se Cunha et al., 2019), leva à sedimenta-
ção nos piedmonts e formação de paleoplacers 
nos depósitos de leque aluvial, por drenagem 
deficiente em condições áridas. Desta forma, 
o ouro é retido próximo das áreas-fonte de 
sedimentação. O encaixe do Tejo há cerca de 
1.8 Ma (Cunha, 2019), bem como a resposta 
remontante dos seus afluentes aos levanta-
mentos tectónicos e ao baixo nível das águas 
do mar (Pais et al., 2012), faz com que se passe 
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a drenar o soco paleozóico e os depósitos 
continentais neogénicos, e leva à mobilização 
de sedimentos, originando novas concentra-
ções de ouro e de outros minerais pesados nos 
terraços fluviais, com particular destaque para 
o estanho. O ouro do Rio Erges, por exemplo, 
na fronteira luso-espanhola na região do Tejo 
internacional, mostra uma forma muito irre-
gular sugerindo uma maior proximidade às 
fontes primárias (Ehser et al., 2011; fig. 15). 
Este ouro acumulou-se preferencialmente 
na parte mais grosseira e basal dos terraços 
quaternários, especialmente no contacto com 
o Grupo das Beiras. A sua origem tem a ver 
com a erosão das fácies conglomeráticas, de 
leque aluvial do Miocénico (Pérez-García e 
Rivas, 1988). Pelo contrário, o ouro que ocorre 

nos depósitos fluviais pliocénicos da Península 
de Setúbal  é muito fino e homogéneo, resul-
tante de um transporte longo e de reconcen-
trações por via eólica (Salgueiro et al., 2000).

Exploração mineira romana na Bacia 
do Baixo Tejo

As grandes explorações mineiras de origem 
romana na bacia hidrográfica do Baixo Tejo 
desenvolveram-se a céu aberto em depósitos 
de terraços fluviais e, mais raramente e com 
muito menor escala, em cortas ou sistemas 
de exploração subterrânea em jazigos primá-
rios. Aqui apresentamos uma resenha do 
estado dos conhecimentos atuais, com base na 
bibliografía e nas investigações em curso, com 

FIG. 15
Pepitas de ouro erodidas das formações neogénicas na bacia do Erges; dimensões das maiores pepitas superiores 
a 10 mm. Ouro fino proveniente do Rio Ocreza; os maiores exemplares não ultrapassam 2 mm 
(foto de Fernando Barriga).
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o objetivo de ampliar os trabalhos de síntese 
existentes (Martins, 2008; Batata, 2011; 
Sanchéz-Palencia e Curràs Refojos, 2017). 

A Bacia do Baixo Tejo ocupa uma área de 
260 km por 80 km (Pais et al., 2012). A divisão 
abaixo, em setores, é algo artificial individua-
lizando áreas com mais densa concentração 
de atividade mineira romana ou presumivel-
mente romana, uma vez que muitas destas 
minas carecem de trabalhos geoarqueológi-
cos de detalhe (fig. 16).

a – Bazágueda-Serra da Malcata-Salvador

Na Serra da Malcata, na continuação dos 
trabalhos mineiros romanos identifica-
dos na Sierra de Malvana, Sierra del Moro e 
Río Ladrillar por Sanchéz-Palencia e Pérez-
-García (2005) e Barrios et al. (2010),  entre 
os vértices geodésicos de Gingeiros e de 
Besteiros, os filões de quartzo com orienta-
ção N30ºE foram objeto de diversos traba-
lhos mineiros, com cinco deles detetados até 
ao momento. Os nove “vieiros” abertos sobre 
diques básicos de orientação N110-130ºE, 
associados a cisalhamentos esquerdos, com 
um valor médio de 1,56 g/t de Au, chegam 
a atingir 2600 m de extensão por 20 m de 
largura em Valverde de Fresno e 1250 m em 
território português. Aqui foram detetados 
fragmentos de tégulas e de imbrices (Barrios 
et al., 2010). Outros vieiros conhecidos na 
zona incluiem o do Cabeço do Pão e Vinho, 
Malhada e Vale Feitoso (Sanchéz-Palencia e 
Pérez-García, op. cit.).

Os Vieiros de Salvador estendem-se por 
uma área de 542 000 m2 no contacto mecâ-
nico dos metaturbiditos do Grupo das Beiras 
com a Formação do Quartzito Armoricano. 
Correspondem a três cavidades principais, 
o Vieiro das Gralhas, o Vieiro do Almagre 

e o Vieiro das Três Portas (Vilas-Boas et al., 
2015). No Vieiro das Gralhas há clara evidên-
cia de atividade metalúrgica. No entanto, e 
embora assumindo-se que a origem destas 
explorações mineiras de ferro e de manga-
nês se reportam à Proto-História, na área 
existe uma mancha de ocupação com vestí-
gios romanos.

O Complexo mineiro da Presa é um dos 
mais bem estudados de toda a Bacia do Baixo 
Tejo, a par do Erges nas Termas de Monfor-
tinho, do Conhal do Arneiro e da área de 
Vila de Rei (Sanchéz-Palencia e Pérez-Gar-
cía, 2005; Sanchéz-Palencia et al., 2012; 
trabalhos em desenvolvimento pela equipa 
de Sanchéz Palencia). Nesta área próxima 
a Penamacor, em largo vale por onde corre 
atualmente a pequena Ribeira da Queijeira, 
desenvolveram-se em paralelo duas grandes 
cortas mineiras, a Mina da Presa e o Covão 
do Urso, num total de 39 ha de explorações 
e quase 3 500 000 m3 de sedimentos remo-
bilizados. A exploração utilizou um sistema 
de sanjas-canais justapostos alimentados 
por diversos canais hidráulicos (corrugi), 
chegando a atingir 20 a 25 m de profundi-
dade no extremo oriental. A presença de 
poço e de galerias horizontais em cerro-
-testemunho localizado no centro da explo-
ração mostra que a Mina da Presa resulta, 
pelo menos em parte, de um processo de 
exploração mineira de tipo ruina montium 
(Domergue, 1987, 1990). A água proveniente 
da Barroca do Ouro seria represada no Lago 
da Presa que alimentaria por um corrugus 
ainda visível na frente de exploração meri-
dional. O grande canal de evacuação de 
lamas da corta da Mina da Presa, talhado no 
substrato xistento, escoaria para a Ribeira 
de Valdedra. Vários autores identificaram 
um povoado mineiro entre o Covão do Urso 

FIG. 16
Principais áreas de mineração romana descritas neste trabalho no contexto da Bacia cenozóica do Baixo Tejo 
(adaptado e traduzido de Pais et al. 2012; Cunha, 2019). 
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LEGENDA

1 – Holocénico
2 – Plistocénico
3 – Pliocénico
4 – Miocénico
5 – Paleogénico
6 – Mesozóico
7 – Paleozóico e Proterozóico. 

A – Bazágueda-Serra da Malcata-Salvador
B – Erges
C – Murracha-Aravil
D – Rosmaninhal–Monforte da Beira
E – Ponsul
F – Vila Velha de Ródão
G – Ocreza-Tripeiro-Lisga
H – Médio Zêzere
I – Vila de Rei-Mação
J – Abrantes-Gavião
K – Estuário do Tejo

PMNW – Planaltos e Montanhas do NO de Portugal
MCB – Bacia Cenozóica do Mondego
PCR – Cordilheira Central Portuguesa
WMT – Bacia Lusitânica
LTCB – Bacia Cenozóica do Baixo Tejo
AvCB – Bacia Cenozóica de Alvalade
PSP – Planícies do Sul de Portugal
A F – Falha de Aveiro
Af F – Falha do Arrife
Ar F – Falha da Arrábida
LT F – Zona de Falha do Baixo Tejo
M F – Falha da Messejana
MG F – Falha da Marinha Grande
P F – Falha do Ponsul
R-V F – Falha de Penacova-Régua-Vérin
S-L F – Falha de Seia-Lousã
V F – Falha de Bragança-Vilariça-Manteigas.
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e a Mina da Presa (vide Sanchéz-Palencia et 
al., 2012). No entanto, a vicus Venia ficaria 
situada na Canadinha, Meimoa, a poucos 
quilómetros da área mineira e corresponde-
ria ao centro administrativo deste conjunto 
de minas. Daqui provém base de moinho de 
pilões que se encontra no Museu Municipal 
de Penamacor.

Ao longo da Ribeira da Bazágueda, afluente 
do Erges, ocorrem ainda seis conheiras de 
idade incerta que prefazem 130 000 m3 de 
sedimentos de terraço minerados (Sanchéz-
-Palencia e Pérez-García, 2005).

b – Erges

Uma das maiores explorações minei-
ras presumivelmente datáveis do período 
romano encontra-se na região das Termas de 
Monfortinho, numa frente ribeirinha de 7 km 
e nas duas margens do Rio Erges. Nove seto-
res perfazem uma área minerada de 103,8 ha 
e 2400000 m3 de materiais movimentados 
(Pérez-García e Rivas, 1988; Sanchéz-Palen-
cia e Pérez-García, 2005; Sanchéz Palencia et 
al., 2012). Exploraram a base da Formação de 
Monfortinho e os depósitos dos terraços mais 
antigos, do T1 ao T4; o teor médio obtido é 
de 319,5 mg/m3 com 92,2% Au (Pérez-García 
e Rivas, 1988), o que levou à obtenção apro-
ximada de 768 kg de ouro. Na Veiga do Cravo 
observa-se uma das frentes de desmonte com 
piscina circulares a montante da encosta 
para armazenamento de água. Existem 
numerosas explorações do tipo sanja-canal 
aproveitando pequenos barrancos naturais e 
séries de sulcos convergentes. Nas Termas de 
Monfortinho refere-se a presença romana no 
aproveitamento termal mas os indícios são, 
no mínimo, pouco claros. Apesar das tipo-
logias romanas de exploração mineira, que 
também se observam em outras áreas minei-
ras, a verdade é que não existem evidências 
diretas da presença romana nas Termas de 
Monfortinho.

Em Salvaterra do Extremo, o Rio Erges 
corta filões ácidos com 72 ppb de ouro 
(Sequeira et al., 1999). A Tapada do Gorroal, 
a jusante do canhão fluvial de Salvaterra do 
Extremo (Rodrigues et al., 2008), na margem 
direita do Rio Erges, corresponde a exploração 
mineira (conheiras) com 58 000 m2 e idade 
incerta. Observam-se vestígios dos possíveis 
lavadouros. Na Ribeira de Arades, afluente 
do Rio Erges, ocorre na Apartadura conheira 
com uma área de 4000 m2, sendo a sua idade 
incerta (Henriques et al., 2011).

c – Murracha-Aravil 

Uma nova exploração mineira de tipolo-
gia romana foi descoberta recentemente na 
Serra da Murracha, Toulões (Carvalho, 2017; 
fig. 17). A área de exploração, desenvolvida 
em bacia de ribeiro afluente da Ribeira do 
Aravil, prolonga-se por 1250 m em ambas 
as vertentes do vale, abrangendo uma área 
aproximada de 30 ha. A exploração fez-se 
ao longo do vale linear, de vertentes abrup-
tas. A tipologia de exploração do depósito 
aurífero corresponde a um sistema exten-
sivo de sanjas-canais aberto sobre concen-
trações paleoaluvionares secundárias em 
conglomerados da Formação Monforti-
nho. Na margem direita do ribeiro obser-
vam-se numerosos canais lineares paralelos 
à vertente e paralelos entre si. A margem 
esquerda do ribeiro, menos declivosa, 
mostra o aproveitamento de uma linha de 
água natural para o desenvolvimento de uma 
tipologia de canais “em pente”. Na sua cabe-
ceira existe uma área deprimida semi-circu-
lar que poderá ter correspondido a piscina 
ou tanques de acumulação de águas pluviais 
de cabeceira. A jusante do ribeiro, próximo 
da área onde o estreito vale deixa de existir, 
observa-se uma acumulação de argilas finas 
e que corresponderá à zona de deposição de 
estéreis durante uma das etapas da explora-
ção da mina. Por cima dessa área ocorre uma 
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plataforma escavada na vertente, com cerca 
de 700 m2 de área, inclinada para montante, 
onde se observa uma frente de explora-
ção de forte pendor e altura superior a 4 m. 
Esta plataforma poderá ter surgido a partir 
de desmontes sucessivos e consequente 
retrocesso da frente de exploração. Nestes 
mesmos depósitos, mas no vale da Ribeira 
da Toula, Carvalho (1980) identificou os 
teores de ouro mais elevados dos trabalhos 
que realizou na Bacia do Tejo, entre 1,271 e 
2,258 g/m3. 

Na área da Mina, no sopé leste da Serra 
da Murracha próximo de Vale das Eiras, 
são conhecidas antigas explorações de ouro 
(Sequeira et al., 1999). Trata-de de duas 
cortas principais abertas nos conglomera-
dos da Formação Torre e alongadas segundo 
o sentido de escorrência NNW-SSE, alimen-
tadas que são por um pequeno afluente da 
Ribeira de Arades. Apresentam uma extensão 
máxima de 50 m por uma largura de 15 m. A 
profundidade máxima atingida não ultrapassa 
os 5 m. Nas imediações de uma destas ocorre 
um conjunto de 3 escavações e conheiras.

Existe a informação (Alice Marcelo, comu-
nicação pessoal) do achado de abundan-
tes peças atribuídas ao período romano no 
Vale Coelheiro (Toulões), na posse dos seus 
proprietários. A confirmarem-se os achados 
inéditos e a sua atribuição cronológica será de 
grande interesse relacionar com as explora-
ções mineiras de ouro conhecidas na Serra da 
Murracha, como possível vicus.

As cinco conheiras identificadas na parte 
vestibular da Ribeira de Aravil por Henri-
ques et al. (2011) não foram validadas por 
Sanchéz-Palencia e Currás Refojos (2017).

d – Rosmaninhal–Monforte da Beira 

Os trabalhos mineiros subterrâneos identi-
ficados como romanos foram inicialmente 
descritos no artigo pioneiro de Schwarz 
(1933), nos sítios do Cabeço Mouro, Couto, 

Minas, Santa Marinha, Algarves, Fonte Santa 
e Cubeira.

Pepitas de ouro puro de mais de cem 
gramas (e até superiores a um quilo) deram 
certa fama ao Rosmaninhal ao longo de 
séculos (Chambino et al., 2014). As referên-
cias mais antigas (e.g., Allan, 1965) ecoaram 
ao longo de décadas que teria havido a lava-
gem de muitos milhões de metros cúbicos de 
aluviões no Rosmaninhal durante o período 
romano, mas as evidências no terreno não 
suportam esta afirmação (Sanchéz-Palencia 
e Curràs Refojos, 2017). No que diz respeito 
às principais evidências de mineração antiga 
aqui existentes, no Cabeço Mouro estão refe-
renciadas mais de 30 sanjas e poços parale-
los, numa extensão de 500 m. Ao longo do 
Ribeiro da Godinha observam-se pequenas 
galerias e antigos trabalhos mineiros. Notá-
vel, o achado de uma concentração de trinta 
moinhos manuais no leito do ribeiro, entre-
tanto desaparecidos. Os vestígios romanos são 
abundantes nas proximidades das explorações 
mineiras identificadas, embora não se tenha 
determinado uma relação direta com aqueles 
vestígios. O conhal da Quinta da Fonte Santa 
abrange uma área 34 000 m2. Nesta observa-se 
uma frente de desmonte com 600 m de exten-
são, existindo entre esta e o Rio Tejo várias 
conheiras, com uma largura máxima de 40 
m. Aqui encontram-se vestígios da aplicação 
da técnica de ground sluicing, através de canal 
talhado na rocha-mãe xistenta de acordo com 
a orientação da xistosidade, perpendicular à 
frente de desmonte preservada e subjacente a 
ela (Chambino et al., 2014).

Na Serra do Povo, junto a Monforte da 
Beira, observam-se, pelo menos, cinco explo-
rações mineiras subterrâneas descritas em 
Carvalho et al. (2011). Com uma origem 
proto-histórica, existem indícios da presença 
romana como seja o achado de tesouros em 
denários republicanos, o cruzamento da serra 
por uma via romana, a existência de poço de 
secção retangular no Poço das Vacas Priadas 
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ou a utilização de fragmentação térmica com 
cicatrizes concoidais à boca do Aljibe da 
Tinta, assim como as marcas de picos (Carva-
lho et al., op. cit.). Existem ainda numerosas 
evidências e registos de atividade metalúrgica 
de idade incerta à boca do Aljibe da Tinta, 
no Castro do Castelo e na serra envolvente, 
assim como no centro da aldeia de Monforte 
da Beira. A mineralização de ouro ocorre na 
região associada a cavalgamentos e falhas 
inversas com reativações tardias, orienta-
ções NE-SW a N-S e NW-SE. O ouro nativo 
ocorre em veios irregulares ou associados a 
processos de enriquecimento supergénico 
que transformaram a pirite da brecha tectó-
nica explorada nestas minas em óxidos de 
ferro. Foram registados 130-150 ppb de Au na 
vertente NE da crista quartzítica de Monforte 
da Beira (Romão et al., 2010).

e – Ponsul 

O primeiro relatório sobre as antigas explo-
rações mineiras nos terraços do Rio Ponsul 
remonta a Oliveira (1975). Uma frente de 16 
km da margem direita do rio, entre a jusante 
da ponte da Moinheca (Fonte do Pego) e a 
Barroca da Castanheira a jusante da Ponte 
de Malpica, levou à exploração dos seis terra-
ços fluviais às cotas de 130-150 m (Henri-
ques et al., 2016). Os terraços mostram teores 
anómalos de ouro (20-1300 ppb de Au; Romão 
et al., 2010). Carvalho (1980) identificou um 
teor máximo de 0,379 g/m3. Domergue (1987, 
1990) e Henriques et al. (2016) fizeram um 
primeiro mapeamento desta extensa área 
mineira que, ainda que incompleto, identi-
fica sanjas-canais e sulcos convergentes, vales 
de drenagem equidistantes, por vezes com 
cones de dejeção, frentes de desmonte com 8 
m de altura, um cerro-testemunho na Gran-
jinha do Meio, áreas de conheiras, piscina de 
armazenamento de água em Malhada Velha, 
Granjinha do Meio, Granjinha de Baixo e 
Monte de Pinares e, por fim, duas barragens 

romanas, em Senhora de Mércoles e Granji-
nha do Meio, que serviriam para abastecer 
as explorações mineiras. Domergue (1987) 
determina uma área de 200 ha ocupada pelas 
explorações mineiras, com uma largura de 
100 a 1500 m. A grande dimensão dos traba-
lhos mineiros levou ao assoreamento do 
Rio Ponsul e do Ribeiro da Ribeirinha. Em 
frente à área mineira, na margem esquerda 
do Ponsul, foi identificado o sítio romano de 
Belgaios. Foram ainda encontradas tégulas e 
fragmento de mó giratória (Henriques et al., 
2016).

f – Vila Velha de Ródão 

A mais extensa área de desmontes mineiros 
da Bacia do Baixo Tejo localiza-se em Vila 
Velha de Ródão, imediatamente a montante 
e a jusante das Portas de Ródão. Esta imensa 
garganta epigénica é a causa principal para 
o desenvolvimento de extensas áreas de 
terraços fluviais nas margens do Tejo. Na 
Charneca de Ródão, os trabalhos desenvol-
vidos numa área de 9 km2 deram origem a 
56 conheiras resultantes da exploração dos 
terraços do Tejo T1 a T4 (Henriques et al., 
2011). Os mesmos autores identificam 12 
sítios romanos no interior e na periferia da 
área de conheiras, incluindo epigrafias fune-
rárias do último quartel do séc. I a.C., que 
determinam a Charneca como o mais antigo 
território mineiro romano na Bacia do Baixo 
Tejo. Na Charneca, Carvalho (1980) iden-
tificou teores de 0,302g/m3 a 1,334g/m3 na 
Tapada da Tojeira. Falta, no entanto, conhe-
cer o volume de sedimentos explorados.
O Conhal do Arneiro (fig. 18) encontra-se 
entre as maiores e mais importantes explo-
rações auríferas em terraço da Península 
Ibérica (Sanchéz-Palencia e Currás Refo-
jos, 2017), onde as tipologias de exploração 
se encontram ainda muito bem preservadas. 
A área do conhal corresponde a cascalhei-
ras que resultaram da remoção e lavagem de 
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material aluvionar para a prospeção de ouro 
nos terraços (Carvalho, 1975). Esta explora-
ção ocupa uma área de 88,5 ha. O Conhal do 
Arneiro terá sido explorado pelo desmonte 
gravítico de depósitos cenozóicos, desig-
nadamente do terraço fluvial T4, através 
do incremento da competência erosiva de 
linhas de água, tirando partido dos penden-
tes naturais. A água seria transportada 

através de canais de abastecimento talhados 
(corrugi), como a “Vala dos Mouros”, com 
início na Ribeira de Nisa próximo de Vinagra 
a cerca de 12 km, e direcionado para a área 
mineira. Os clastos quartzíticos de maiores 
dimensões eram removidos manualmente e 
empilhados em montureiras alinhadas que 
atingiram mais de 100 m de extensão ou em 
montes cónicos, moderadamente calibrados, 

FIG. 17
Área mineira da vertente ocidental da Serra da Murracha (Ribeiro do Arrebentão) mostrando o desenvolvimento 
de numerosos emissaria em pente, sobretudo na vertente do lado direito da exploração, onde se desenvolvem 
a partir de um corrugus mal preservado definido pelo caminho; na vertente oposta os emissaria e sanjas 
convergentes, em reduzido número, desenvolvem-se a partir de piscinas circulares (marcados atualmente por 
vegetação arbórea concentrada). Ao fundo, a Ribeira do Aravil mostrando forte assoreamento provocado 
pela evacuação dos estéreis desta e de outras minas da Murracha. Na imagem da direita, pormenor dos sulcos 
convergentes desenvolvidos na rede de drenagem pré-existente, com a abertura sequencial, com orientação 
horária, de poços para reforço da erosão natural da vertente no sentido de provável canal de lavagem (ou agoga) 
(fotos de Jesus Salazar).
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com aspeto homogéneo, dispostos ao longo 
das margens dos canais, atingindo os 5 m de 
altura. Estas escombreiras são atualmente 
uma das principais características de anti-
gos trabalhos romanos em aluviões (Allan, 
1965). Deprez et al. (2009) faz o mapeamento 
dos emissaria e dos lavadouros. A disposi-
ção das conheiras “em pente” marginam os 
canais de lavagem que levariam os finos aurí-
feros para lagoas de decantação onde o ouro 
seria obtido por triagem à bateia. No segui-
mento das bacias de decantação existentes 
havia canais de evacuação de estéreis com 
incisão profunda num vale em U, para lançar 
os estéreis diretamente para o Tejo. Desta-
que-se o Castelejo (Calado e Calado, 2002), 
um cerro-testemunho de 15 m de altura no 
bordo Norte da exploração, que se eleva e 
destaca das conheiras, sendo constituído 
por sedimentos pouco coesos do terraço 
T4, de topo plano correspondente a nível 
erosivo. Encontra-se numa posição estraté-
gica no centro da exploração entre as bacias 
de decantação e os canais de evacuação de 
estéreis, e com vista sobre o Tejo, as Portas 
de Ródão e o relevo ocupado pelo Castelo 
de Ródão, evidência da sua origem artificial 
relacionada com a evolução do desmonte. 
Esta “corona” poderá ter sido um local de 
vigilância sobre a exploração mineira e o 
tráfego fluvial do Aurifer Tagus (Carvalho 
e Rodrigues, 2012). Segundo Carvalho et al. 
(2006), muitos dos vestígios de exploração 
romana estão preservados atualmente, como 
o corrugus próximo do Arneiro, as conhei-
ras de acumulação de estéreis grosseiros, os 

canais de lavagem e de evacuação, o relevo 
central de controlo (Castelejo) e a última 
posição da frente de exploração no seu limite 
leste e norte. Considerando a área desmon-
tada e a espessura de 15 m do terraço T4 a 
jusante das Portas de Ródão, pode estimar-
-se um volume de sedimentos trabalhados 
superior a 11 000 000 m3, acima dos cerca 
de 10 milhões de metros cúbicos determina-
dos anteriormente por Carvalho et al. (2006) 
e de trabalhos posteriores. Pelos valores de 
teores médios de ouro obtidos nos depósitos 
do Terraço T4 por Carvalho (1980) de 0,624 
g/m3, infere-se que o ouro arrecadado desta 
mina poderá ter atingido 6,8 toneladas, 
possivelmente 3-3,5 toneladas (para teores 
médio de 0,291 g/m3-0,347 g/m3; Carvalho, 
1975) (Carvalho et al., 2006).

Como achados romanos no Conhal do 
Arneiro, referência para as imbrices e fivela 
de cinto encontradas próximo do Cabe-
cinho. Na área da Senhora da Graça loca-
lizada a cerca de 15 km a SE do Conhal do 
Arneiro, encontrar-se-ia o centro adminis-
trativo desta exploração mineira (Deprez et 
al., 2009). A Buraca da Faiopa, na cumeada 
da Serra de S. Miguel sobranceira ao Conhal 
do Arneiro (fig. 18), corresponde a uma 
exploração antiga de ferro (Carvalho e Rodri-
gues, 2012). Na entrada da Buraca da Faiopa 
também foram encontrados imbrices roma-
nos (Henriques et al., 2011).

A mina de cobre do Sítio do Cobre encon-
tra-se próximo da villa romana do Monte da 
Revelada e a 20 m do Castelejo de Tostão, 
datado da Idade do Ferro (Henriques et al., 

FIG. 18
Conhal do Arneiro, a maior área mineira contínua do Baixo Tejo e uma das mais bem preservadas, localizada na 
depressão tectónica (graben) do Arneiro-Vilas Ruivas, em pleno Rio Tejo. A lavagem de mais de 13 milhões de 
m3 de depósitos do terraço T4 levou praticamente ao seu desaparecimento a jusante das Portas de Ródão (foto 
de Carlos Neto de Carvalho). Na imagem de baixo, uma perspectiva de maior detalhe da exploração mostra 
as duas orientações preferenciais das conheiras, o que demonstra dois períodos cronológicos distintos para 
o desenvolvimento dos trabalhos mineiros; na orientação S-N, mais tardia, ocorrem lagoas de decantação de 
sedimentos que, ainda hoje, acumulam água, seguidas por canais de escoamento de lamas que abrem para a 
margem do rio; na proximidade do Tejo e no centro da antiga exploração permanece o Castelejo, relevo residual 
artificial resultante do desmonte quase total do terraço T4 (foto de Jesus Salazar).
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2011). Encontra-se localizada na escarpa 
de falha do Ponsul, próximo de Vila Velha 
de Ródão. Resulta da exploração de chapéu 
de ferro associado a estruturas filonianas 
encaixadas na referida falha, com orienta-
ção NE-SW subverticais (Carvalho e Gaspar, 
2009; Carvalho, 2010). Nestas ocorrem 
sulfuretos de cobre e de ferro e carbonatos 
secundários de cobre. No sopé das explora-
ções ocorrem dois grandes escoriais de redu-
ção do cobre numa área superior a 6000 m2, 
o maior dos quais muito antigo. 

g – Ocreza-Lisga 

A bacia do Rio Ocreza, incluindo o Rio 
Tripeiro e a Ribeira da Líria, conta com 
22 conheiras inventariadas (Henriques et 
al., 2011). Foram identificadas 8 pequenas 
conheiras ao longo do Rio Ocreza, totali-
zando 200 000 m3; o seu período de explora-
ção é incerto (Batata, 2006; Henriques et al., 
2011). As conheiras de Foz do Cobrão-So-
bral Fernando estendem-se por cerca de 600 
000 m2 entre as duas margens do Rio Ocreza 
(Carvalho e Rodrigues, 2012). Destaca-se 
uma grande área de desmonte a 140-150 m 
de altitude e observam-se vestígios de lagoas 
de decantação com canais na direção do rio 
bem definidos por amontoados de seixos, 
que podem atingir 40 m de extensão visí-
vel, particularmente no Olival da Barca. A 
área foi explorada até ao bed-rock, exceto 
na margem N na confluência da Ribeira da 
Fróia, onde ainda se pode observar a frente 
de desmonte. Uma vez mais não existem 
evidências arqueológicas para uma atribui-
ção segura ao período romano, apesar da 
tipologia dos trabalhos. 

No Rio Tripeiro existe a pequena 
conheira do Barbaído associado à “Cova da 
Moura”, uma galeria aberta na crista quart-
zítica. Nas proximidades foi identificado o 
povoado romano de Fonte Cortiço (Batata 
et al., 2011). Ocorrem ainda explorações de 

Au de reduzidas dimensões nas aluviões da 
Ribeira da Pracana, próximo de Envendos, 
também de idade incerta. 

Junto da povoação da Lisga, Batata (2006) 
refere a existência de uma corta a céu aberto 
aberta no substrato xistento, com caracte-
rísticas únicas na região. Esta corta ocupa 
uma área de, pelo menos, 2000 m2. Embora 
esta ocorrência não esteja datada, foram 
encontradas diversos moinhos de pilões e 
moinhos manuais.

h – Médio Zêzere 

Ainda fora desta área, a montante do Rio 
Zêzere na zona de Belmonte-Colmeal-Ma-
çainhas, foram encontradas ferramentas 
mineiras e moedas datadas do séc. I resul-
tantes da exploração antiga das aluviões do 
Zêzere para estanho e, eventualmente, ouro, 
apagada por dragagens no séc. XX (Allan, 
1965; Domergue, 1987). Na área dos Pene-
dos de Góis, os romanos terão desenvol-
vido trabalhos de grande envergadura, numa 
zona de 7 km de comprimento por 1 km de 
largura, incluindo Escádia Grande, Covas 
dos Ladrões, Polvorais e Eira dos Mouros. 
As minas da Escádia Grande, a sul do conce-
lho de Góis, mostram trabalhos romanos de 
grande escala, atingindo 110 m de profun-
didade (Carvalho e Ferreira, 1954). Nos 
filões de quartzo N40-60ºE o ouro ocorre 
finamente disseminado na arsenopirite em 
teores de 8 g/t Au e 33,6 g/t Ag (Carvalho, 
1979). No interior das galerias romanas (e 
também em Polvorais e Covas dos Ladrões), 
que se podem seguir na Escádia Grande por 
200 m, foram encontradas lucernas, moinhos 
de trituração de minério, uma ara, picaretas 
de ferro, martelo-marreta e pás de madeira 
(Cerveira, 1947; Carvalho e Ferreira, 1954). 

O terraço de Janeiro de Baixo, localizado 
em meandro do Rio Zêzere, mostra teores de 
0,005 a 0,075 g/m3 de Au (Carvalho, 1980). 
Aqui terá sido explorada a conheira da Cova 
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de S. Sebastião em tempo incerto (Batata, 
2006). A pequena conheira de Vale de Souto, 
num afluente da Ribeira da Sertã, encontra-
-se localizada junto a villa romana. Treze 
minas e seis conheiras detetadas na área de 
Pampilhosa da Serra são de difícil atribui-
ção cronológica (Martins, 2008), embora na 
Mina do Cabeço do Eirinho se tenha encon-
trado tintinnabulum de bronze romano. Na 
Sertã estão identificadas cinco conheiras, a 
maioria submersas pela albufeira de Castelo 
de Bode. 

i – Vila de Rei-Mação

As principais concentrações de conheiras 
encontram-se situadas ao longo da Ribeira de 
Codes, em Milreu, Lousa, Macieira, Borda da 
Ribeira, Casal Novo e Caratão. Foram reco-
nhecidas 52 conheiras, ocupando áreas que 
variam entre 500 m2 e 20 ha, e que totali-
zam 40.000.000 m3 de sedimentos explorados 
(Batata, 2011). Situam-se nos depósitos areno-
-conglomeráticos designados por Conglome-
rados de Lousa/Rio de Moinhos e da Serra de 
Almeirim, atribuídos ao Miocénico superior 
(Romão, 2006). Junto a Lousa as conheiras 
atingem uma extensão de 200 a 900 m e 10-20 
m de profundidade. Próximo de Ponte do 
Souto, a montante das explorações, foi detec-
tada uma pequena represa a partir da qual se 
desenvolve um canal com 5 km de extensão 
(corrugus) que traria água até às frentes de 
exploração (Allan, 1965). Um imenso cone de 
dejeção assoreou o Ribeiro Codegoso, na sua 
confluência com a Ribeira de Codes. O achado 
de uma ponta de lança na Conheira dos Touros 
e de tégulas na Conheira da Matagosa permi-
tem atribuir a estas, senão a todas as conhei-
ras do setor, uma cronologia romana.

O teor médio de Au identificado em 
Milreu, na Foz da Amieira, é de 0,666 g/m3 

(Carvalho, 1980). Se utilizarmos este como 
valor médio para as explorações de Vila de 
Rei, apesar da forte variabilidade dos teores de 

Au nos diferentes sedimentos que compõem 
as formações neogénicas, chegaríamos por 
aproximação aos espantosos totais de 26,6 
toneladas de ouro obtidos a partir das explo-
rações mineiras a céu aberto só no setor de 
Vila de Rei-Mação! Este valor é muito supe-
rior às 3,5 toneladas inferidas por Batata 
(2006) por comparação com Las Médulas.

No concelho de Mação foram identifica-
das quatro conheiras. As mais importan-
tes encontram-se num afluente junto do 
Castelo Velho do Caratão, onde existem duas 
conheiras com um volume de escombreiras 
de 3 750 000 m3 (Batata, 2006). Existem ocor-
rências de explorações subterrâneas antigas 
mas não datadas, como a mina Cercadas e 
a mina dos Estevais, em Vila de Rei, assim 
como vários poços em Santiago de Monta-
legre, Sardoal (Batata, 2006). Nos Algarves, 
em Mação, ocorre poço e galerias de possível 
origem romana pela proximidade dos acha-
dos de tégulas e mós (Batata, 2006). Já na 
junção do rio Zêzere com o rio Nabão ocor-
rem 13 conheiras com um volume mínimo 
explorado de 2 000 000 m3 (Batata, 2006). A 
Mina do Poço Redondo, em Tomar, consti-
tuída por vestígios de três poços, apresenta 
vestígios romanos (Martins, 2008).

j – Abrantes-Gavião 

As explorações mineiras antigas nos terra-
ços do Tejo na região de Abrantes incluem 
a da Ribeira da Barrada, a de Vale de Junco 
associada a vestígios romanos, a da Senhora 
da Guia, Quinta da Gorda e a de Santo Anto-
ninho, totalizando 4 300 000 m3 (Batata, 
2006). São 20 as conheiras identificadas no 
concelho de Abrantes, a maior das quais 
atingindo 150 000 m2.  Várias antigas explo-
rações nos terraços do Rio Tejo, a maioria 
de pequenas dimensões, foram parcial ou 
totalmente destruídas pela construção da 
auto-estrada A23, nomeadamente as três 
conhecidas em Constância. Na Quinta da 
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Gorda, em Montalvo, o terraço do Tejo terá 
sido explorado, com teores de Au de 0,105 
a 1,260 g/m3 (Carvalho, 1975). Esta antiga 
mina, onde de resto foi encontrado um 
grande volume de escórias, foi em grande 
parte destruída pelos trabalhos na linha 
ferroviária da Beira Baixa.

A Conheira de Casal do Outeiro foi iden-
tificada em Belver (Henriques et al., 2011). 
Batata (2006) assinala a Conheira da Ribeira 
da Barrada, assim como a Buraca da Lameira 
e a Lapa do Moniz, no Gavião, como explo-
rações subterrâneas não datadas. Este autor 
associa a Barragem da Represa às lavras 
mineiras (Batata, 2011).

k – Estuário do Tejo

Em depósitos pliocénicos do Concelho do 
Seixal foram detetados poços e galerias 
de secção sub-circular em Vale de Gatos 
(Corroios), Foros de Catrapona e Coina. 
Em Vale de Gatos estas galerias localizadas 
entre 2 a 6 m de profundidade, com exten-
são de várias dezenas de metros, seguem 
nível conglomerático lenticular intercalado 
em arenitos da Formação de Santa Marta. De 
acordo com Salgueiro et al. (2000), o ouro fino 
encontrado neste conglomerado em teores de 
3,2 ppm resulta de uma mobilização fluvial 
seguida de uma reconcentração eólica. Não 
obstante a sua atribuição aos romanos, a falta 
de evidências não permite uma cronologia 
segura para estas explorações (Sanchéz-Pa-
lencia e Currás Refojos, 2017). Foram descri-
tas marcas de picos e lucernários dispostos a 
distâncias regulares (Sabrosa, 2006).

Cardoso et al. (2011) faz menção à mina 
de S. Julião da Barra, Oeiras, que teria tido 
exploração desde o período romano até ao 
primeiro quartel do séc. XIX. Os indícios 
romanos não têm, no entanto, qualquer 
justificação. O mesmo acontece com a Mina 
de Ouro da Adiça, próximo da Fonte da 
Telha, que está documentada desde o início 

da nacionalidade até meados do séc. XIX. 
As referências à origem romana desta mina 
são distituídas, para já, de argumentos.

As granadas do Suímo

A brecha vulcânica, invulgarmente rica em 
inclusões de granada, que aflora ao longo de 
um filão nas proximidades do Monte Suímo, 
é uma singularidade geológica no contexto 
do Complexo Vulcânico de Lisboa-Mafra e 
da mineralogia de Portugal (Cachão et al., 
2010; Khalil et al., 2013).

A colina onde se encontra o vértice geodé-
sico Suímo é um cabeço arredondado que se 
eleva a 291 m.  A sua localização privilegiada, 
permite observar o estuário do Tejo com o 
qual se relaciona já que a cabeceira do ribeiro 
Jamor se localiza mesmo junto ao seu sopé 
(fig. 19). Deste relevo é também possível 
contemplar todo o perfil da serra de Sintra 
com cuja génese esta ocorrência vulcânica e 
mineral tem uma certa relação indireta. 

As granadas ocorrem numa rocha vulcâ-
nica basáltica associada ao conjunto de filões 
que terá alimentado o Complexo Vulcânico 
de Lisboa-Mafra. Contudo, o espesso filão 
do Monte Suímo alberga uma rocha singular, 
uma brecha repleta de fragmentos das rochas 
encaixantes da conduta, na sua maioria frag-
mentos de rochas carbonatadas do Cretácico 
inferior, unidos por uma matriz basáltica. 
Para além das inclusões de granada piropo, 
cujas dimensões podem ser superiores a 30 
mm por 23 mm (Choffat, 1914), podem igual-
mente observar-se grandes cristais (com mais 
de 6 cm de comprimento) de anfíbola kaer-
sutite, bem como a piroxena magnética tita-
no-augite, olivina e, mais raramente, zircão 
(Souza-Brandão, 1913). 

A área das antigas Minas do Suímo encon-
tra-se atualmente integrada numa instalação 
militar do Exército Português (Regimento 
de Comandos da Amadora), nas proximida-
des do campo de golfe Lisbon Sports Club, a 
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2,5 km do centro histórico de Belas.  A antiga 
exploração mineira é ainda hoje reconhecí-
vel por duas “trincheiras” alongadas, com 
paredes verticais em rocha calcária carsifi-
cada e coberta por escombreiras e vegetação 
já secular. As depressões, com uma extensão 
máxima de 800 m, estão alinhadas segundo 
uma direção NNE-SSW tendo como extremo 
meridional o v.g. Suímo. 

Cristais de granada podem ainda ser 
encontrados na atualidade, por exemplo, 
englobados como inclusões, geralmente com 
dimensões inferiores a 1 cm (fig. 20), em 
fragmentos da brecha vulcânica que chegou 
até aos nossos dias provenientes da erosão e 
dispersão dos materiais das antigas escom-
breiras. Mais frequentes são os fragmentos 
dispersos pelo solo resultante do desmantela-
mento das escombreiras em torno das “Mina 
Pequena” e “Mina Grande” (Choffat, 1914). 
Podem igualmente ocorrer no talvegue do 
rio Jamor estando a sua presença a jusante 
do Suímo, igualmente descrita na literatura 
(apud Azevedo, 1916).  

Existem várias etapas importantes na 
história documentada da mina do monte 
Suímo (vide Cachão et al., 2010):

- Gaius Plinius Secundus, mais conhe-
cido por Plínio-o-Velho, faz a primeira e mais 
importante referência à presença de “carbun-
culus” nos arredores de Lisboa. Citando 
textos de Cornélio Bocchus, notável lusitano 
de Alcácer do Sal, da crónica Maravilhas 
de Hispania, Plínio deixa-nos no capítulo 
da sua monumental obra Naturalis Histo-
ria dedicado ao “carbunculus mineral”, uma 
breve e única frase (Nat. Hist., 37): Bocchus, 
nos seus escritos sobre Lisboa, refere o quão 
trabalhoso é extrair [carbunculus] dum solo 
argiloso ressequido (“Bocchus et apud Olissi-
ponensi erui scripsit, magno labore ob argi-
lam soli adusti“).

- Cerca de 200 d.C. Julii Solini menciona 
na sua obra “Collectanea rerum memora-
bilium” a ocorrência de ceraunio na costa 

lusitana, pedra cor de fogo conhecida, na 
época, pelas suas virtudes contra trovoadas.

- Autores árabes do séc. X e XII referem 
Ossumo, Munt Assum ou Axyum onde se 
encontraram pedras barâd que brilham de 
noite.

- Georgi Agricolae (1546) na sua obra “De 
ortu & causis subterraneorum.... De natura 
fossilium”, retoma a referência à mina do 
monte Suímo. Neste período histórico apare-
cem ainda entre outras, citações do impor-
tante médico Português Garcia de Orta (1563) 
e do padre António de Vasconcelos (1621, 
apud Azevedo, 1916) a estas granadas, refe-
ridas como jacintos. A exploração desta mina 
esteve ligada direta ou indiretamente à Coroa 
portuguesa e terá perdurado por toda a Idade 
Média sendo que no inventário dos atavios do 
Infante D. Dinis, datado de 1278, se mencio-
nam “onze pedras jagonças [designação 

FIG. 19
Localização geográfica das antigas minas de granada 
piropo do Monte Suímo onde se pode reconhecer a 
sua proximidade às cabeceiras da ribeira do Jamor, 
afluente da margem direita do Tejo.
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arcaica para jacintos] debelas almandinas”. 
A Academia Real das Ciências de Lisboa, em 
sessão pública de 15 de Maio de 1838, referida 
pelo Abade de Castro (apud Azevedo, 1916) 
revela que houve joias com incrustações de 
granadas do Monte Suímo pertencentes ao 
Conde de Redondo e que estariam guardadas 
na sua “Bonjardim Cottage”. 

- Já no início do século XX, as minas do 
Suímo foram de novo objeto de curiosidade 
e interesse com a publicação de importan-
tes artigos científicos (Souza-Brandão, 1913; 

Choffat, 1914) e históricos (Azevedo, 1916). Na 
década de 80 do século passado foi retomado 
o estudo desta ocorrência com a determi-
nação da composição química das granadas 
(com 64% da molécula magnesífera piropo, 
21% da ferrífera almandina e 12% da cálcica 
grossularia) do Monte Suímo (Palácios, 1985).

A elevada quantidade de fragmentos de 
granada piropo produzidos, objeto de reco-
lha por toda a Idade Média e ainda possí-
vel nos dias de hoje, sugere uma exploração 
mineira muito pouco eficiente. Por seu lado, 

FIG. 20
Aspetos de granadas do Monte Suímo. 1. Fotografias da brecha vulcânica em que ocorrem inclusões de granada 
(setas pretas). 2 Abundância relativa entre cristais de granada (piropo) e de anfíbola (kaersutite) por:  a, 
b - recolha manual à superfície do solo remanescente de antigas escombreiras (2 manhãs); c, d – bateia de 
sedimentos no setor da ribeira do Jamor adjacente às minas (1 manhã);  e, f – resultante da lavagem de 40 kg 
de solo (11 g de fragmentos de granada; 200 g de fragmentos de anfíbola). 3. Imagens de granadas na forma de 
inclusões de variado tamanho, grau de fragmentação e alteração (3.1 a 3.5) e na forma de fragmentos de vários 
tamanhos e colorações (3.6 a 3.10). Escala gráfica: 0,8 mm. 
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a descrição de Plínio-o-Velho indica que, já 
na época da ocupação romana, a extração de 
granadas seria feita, não diretamente da rocha 
vulcânica mas do solo, ou seja, de escombrei-
ras pré-existentes.  Estes dados levaram a 
sugerir a hipótese, que a exploração mineira 
tenha sido anterior à época romana, possivel-
mente de idade fenícia ou púnica (Cachão et 

al., 2010), a comprovar em futuras interven-
ções arqueológicas, no local.

Água

Os recursos hídricos existentes numa região 
estão dependentes das características do 
meio geológico e das condições climáticas. 

FIG. 21 
Mapa hipsométrico de Lisboa com a marcação dos principais eixos de drenagem superficial e toponímia atual 
para referenciação.
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Os principais fatores inerentes às forma-
ções geológicas que condicionam a presença 
de águas superficiais e subterrâneas estão 
diretamente relacionados com a litologia 
e solos associados, à estrutura das forma-
ções e à presença de acidentes tectónicos. 
Os solos condicionam a infiltração da água 
distribuindo a precipitação entre escorrên-
cia superficial e circulação subterrânea. A 
litologia, caracterizada por diferente poro-
sidade e permeabilidade, condiciona a ocor-
rência de aquíferos, o seu aproveitamento e 
o fluxo subterrâneo. A tectónica favorece a 
fraturação e alteração das formações, condi-
cionando fortemente a sua permeabilidade.

A água enquanto recurso foi, historica-
mente, um bem escasso em Lisboa. Durante 
o Período Romano, os habitantes de Olisipo 
abasteciam-se de água superficial, em 

ribeiras, e de água subterrânea em poços e 
nascentes. A água subterrânea separa-se em  
dois sistemas hidrogeológicos distintos: um 
associado a água com circulação em aquífe-
ros a pequena profundidade, captada pelos 
poços e drenada por nascentes frias; outro 
sistema hidrogeológico, mais profundo, 
manifestado pela ocorrência de nascentes de 
água termal.

Água superficial   

A captação da água superficial nas ribeiras 
era feita através da construção de pequenas 
represas nas linhas de água que atravessavam 
o povoado, nomeadamente as ribeiras de 
Arroios e Valverde. Estas ribeiras correspon-
deriam aos atuais eixos: Arroios – Anjos – 
Mouraria (mais tarde designado “Regueirão 

FIG. 22
A- Reconstituição da barragem romana de Belas (fotografia de Rui Oliveira). Maqueta à escala 1:20, autoria de Rui Oliveira;  
B- Aqueduto romano (Copyright © 2004 ARQA).
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dos Anjos”, integrado na bacia hidrográfica 
da ribeira de Arroios); S. Sebastião – Santa 
Marta – S. José – Portas de Santo Antão 
(pertencente à bacia hidrográfica da ribeira 
Valverde) (fig. 21). 

Os romanos terão construído um aque-
duto que transportava água da ribeira de 
Carenque, a partir da Barragem Romana 
de Belas (fig. 22A), para abastecimento 
de Olisipo (Neves Larcher, 1937 apud 
CFOAACL, 1941; Pinto, 1972; Viegas e 

Gonzalez, 1996, Mascarenhas et al., 2012).  
A ribeira de Carenque ou ribeira das Águas 
Livres é um curso de água que nasce na 
vertente sul das colinas da serra da Carre-
gueira, no concelho de Sintra, e conflui  com o 
rio Jamor em Queluz. A construção do aque-
duto data do séc. III, estimando-se que tenha 
estado em funcionamento durante cerca de 
século e meio (Viegas e Gonzalez, 1996). No 
troço conhecido e estudado, entre Caren-
que e a Amadora (fig. 22B), teria um traçado 

FIG. 23
Mapa geológico da colina do Castelo de São Jorge e Alfama apresentado em Marrero-Diaz e Ramalho (2015), 
com a localização histórica das nascentes termominerais de Alfama e da sondagem ML78; área das nascentes 
ampliada com as temperaturas de emergência e diagramas de Stiff representando a composição química 
predominante das águas. Coordenadas: Lisboa Hayford Gauss IGeoE. 
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semelhante ao do Aqueduto das Águas 
Livres, construído no séc. XVIII. O troço até 
agora identificado termina próximo da esta-
ção arqueológica romana villa da Quinta da 
Bolacha, não sendo de rejeitar a hipótese de 
que este, ou mais provavelmente um ramal, 
abastecesse a referida villa (Viegas e Gonza-
lez, 1996).

Apesar da ausência de provas materiais 
em como a água transportada pelo aqueduto 
se destinasse ao abastecimento de Olisipo, 
autores (Viegas e Gonzalez, 1996, Masca-
renhas et al., 2012) defendem o seu contri-
buto para o abastecimento baseando-se na 
dimensão da caleira. Com cerca de 40 cm de 
largura e 35 cm de altura, a caleira permi-
tiria transportar um caudal aproximado de 
6.400 m³/dia, volume de água semelhante ao 
do aqueduto de Pompeia (Viegas e Gonza-
lez, 1996).

 
Água subterrânea

As formações geológicas aflorantes na antiga 
Olisipo não são favoráveis à captação de água 
subterrânea com a composição química e 
caudais indicados para abastecimento da 
população. As nascentes de água fria ocor-
rem na dependência da topografia e barreiras 
de formações de baixa permeabilidade.

Em Olisipo afloram formações sedimen-
tares do Miocénico e aluviões na dependên-
cia dos principais vales e do rio Tejo. 

O sistema hidrogeológico aluvionar é 
formado pelos depósitos associados aos 
leitos das linhas de água e aos da margem 
direita do rio Tejo. As aluviões do rio Tejo 
são muito lodosas, com bastante matéria 
orgânica, sendo a sua espessura bastante 
variável (Pais et al., 2006). De modo geral, 
formam uma barreira à progressão da água 

subterrânea. Estará na dependência destes 
depósitos a ocorrência de nascentes de água 
fria, as quais emergem perto da margem 
do rio. As aluviões associadas aos leitos de 
ribeira são caracterizadas por grande varie-
dade litológica e granulométrica, com sedi-
mentos que variam de argilas a cascalho 
(Pais et al., 2006, a, b). Estas composições 
traduzem-se em diferentes permeabilidades 
e porosidades e, consequentemente, em dife-
rentes volumes de água drenados. A presença 
de poços está normalmente associada a estas 
formações, devido à facilidade de escavação 
dos materiais. A entrada de água do rio Tejo, 
pelo estreito canal aberto até ao Esteiro da 
Baixa, podia contribuir para a salinização 
do aquífero aluvionar, através da intrusão de 
água salgada nas suas margens, tornando-a 
água imprópria para consumo. 

O sistema hidrogeológico miocénico é 
um sistema multicamada, constituído por 
várias formações permeáveis, que consti-
tuem aquíferos livres a confinados limita-
dos por camadas de baixa permeabilidade 
com comportamento de aquitardo ou aqui-
cluso (Almeida et al., 2000). São comuns as 
variações laterais e verticais nas fácies litoló-
gicas, responsáveis por mudanças significa-
tivas nas condições hidrogeológicas.

Na região de Olisipo o sistema multi-
camada miocénico (fig. 23) apresenta o 
seguinte comportamento hidrogeológico:

- A formação M2Va2 - Areias com 
Placuna miocenica aflora no topo da colina 
(do castelo), consistindo na área de recarga 
das águas subterrâneas por excelência (fig. 
23); junto com as formações M2Va1 - 
Calcários do Casal Vistoso (MCV) e M4b - 
Areias da Quinta do Bacalhau, constituem 
um complexo hidrogeológico de permea-
bilidade média a alta (CML, 2010), com 

FIG.24
Criptopórtico Romano de Lisboa;. A - Foto © CML | DMC | DPC | José Vicente 2014; B - Desenho realizado por 
Augusto Vieira da Silva sobre o levantamento de José Valentim de Freitas (1934). 
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comportamento de aquífero livre a confi-
nado. Apresenta espessura da ordem dos 100 
m (Ribeiro et al., 2017) e o fluxo subterrâneo 
faz-se, essencialmente, no sentido da inclina-
ção pendente das camadas (Almeida, 1972).

- Na base do complexo calco-arenítico 
anterior ocorre a formação Argilas Azuis de 
Xabregas (MXa), composta por alternância 
de argilas, margas, arenitos e calcários com 
permeabilidade baixa. Apresenta espessura 
de cerca de 19 m (Ribeiro et al., 2017) e serve 
de barreira à progressão da água em profun-
didade, dando origem a pequenas nascentes 
na base do complexo calco-arenítico (fig. 23). 

- O sistema miocénico constituído 
pelas formações M2III - Calcários de Entre 
Campos, no topo, e M1II - Areolas da Estefâ-
nia, na base, apresenta médias a altas permea-
bilidade e produtividade. A sua espessura 
varia entre 36 m e 53 m (Ribeiro et al., 2017).

- Na base do anterior sistema miocénico 
surgem litologias de permeabilidade baixa a 
muito baixa, compostas pelas formações com 
a designação de M1I - Argilas e Calcários 
dos Prazeres. Trata-se de argilitos siltosos e 
margosos, margas e calcários, com espessura 
total da ordem dos 30 m a 35 m (ibidem).

Tendo em consideração as permeabilida-
des e produtividades das formações acima 
descritas, supõe-se que a captação de água 
subterrânea em poços de nascentes de água 
fria estaria limitada às zonas de aflora-
mento: das aluviões; das unidades superio-
res miocénicas, compostas pelas formações 
M2Va2 - Areias com Placuna miocenica, 
M2Va1 - Calcários do Casal Vistoso (MCV) 
e M2IVb - Areias da Quinta do Bacalhau; 
unidades miocénicas inferiores constituí-
das por M2III - Calcários de Entrecampos e 
M1II - Areolas da Estefânia (fig. 23).

FIG. 25
A - Chafariz de El-Rei;
B - Chafariz de Dentro.
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FIG. 26
Modelo hidrogeológico conceptual (sem escala) da colina do Castelo e Alfama (Marrero-Diaz e Ramalho, 2015). 
Setas brancas: circulação provável das águas meteóricas através do Complexo Calco-Arenítico miocénico e do 
Complexo do Miocénico Inferior para SW. Setas encarnadas: ascensão através de falhas das águas termais dos 
aquíferos cretácicos, dando origem às nascentes termominerais de Alfama.
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A ocorrência de nascentes de água termal 
em Lisboa e o seu aproveitamento histórico 
são bem conhecidos. Na zona sudoeste ribeiri-
nha do Tejo ocorrem numerosas nascentes de 
água termal, que se supõe terem sido utilizadas 
também pelos romanos no abastecimento de 
instalações termais. A referência mais antiga 
que se conhece é de um geógrafo árabe, que 
em 1002-1085 menciona a existência, junto à 
Porta das Termas, de duas águas, uma quente 
e uma fria, que ficavam cobertas pela maré alta 
(apud  Ramalho e Lourenço, 2006).

Os registos da ocupação romana em 
Olisipo apontam para a existência de edifí-
cios que teriam funcionado como balneá-
rios públicos: as termas dos Augustaesn, ou 
termas dos Augustais (Alarcão, 1994); as 
Termas dos Cássios; e um pequeno edifí-
cio termal, de estatuto indeterminado, que 
se terão localizado numa área de praia da 
margem esquerda do esteiro (atual Rua dos 
Correiros) e terá funcionado entre o séc. I 
d.C. e meados do séc. V d.C. (Filipe e Calado, 
2007 apud Mascarenhas et al., 2012).

As Termas dos Augustais seria um balneá-
rio (fig. 24) que serviria a população da zona 
industrial e portuária de Olisipo, localizada 
ao longo da margem do rio (Alarcão, 1994). 
O Criptopórtico Romano que se encon-
tra enterrado entre a Rua da Prata e a Rua 
de São Julião (fig. 24), serviria de sustenta-
ção ao edifício (Moita e Leite, 1986).  Atual-
mente o criptopórtico encontra-se inundado 
com água subterrânea que emerge no interior 
das galerias. 

As Termas Romanas dos Cássios, ou 
apenas Termas dos Cássios (de meados 
da segunda metade do séc. I d.C.; Rodrigo 
Banha da Silva apud Mascarenhas et al., 
2012), seria um balneário público localizado 
na área residencial de Olisipo, agora Rua das 
Pedras Negras, nº 26. 

As águas termais, conhecidas como 
águas de Alfama (com origem na palavra 
árabe que significa fonte de água quente ou 

nascente termal; Machado, 2003), emergiam 
com temperaturas entre 29 ºC e 35 °C (Chof-
fat, 1895-1898; Andrade, 1938; Ramalho 
e Lourenço, 2006; Marrero-Diaz e Rama-
lho, 2015). De acordo com registos históri-
cos (Andrade, 1938) as nascentes ocorriam 
ao longo de um alinhamento entre a Bica do 
Sapato e o Chafariz de El-Rei. De Oeste para 
Leste emergem as águas do Chafariz del Rey  
(27 °C; fig. 25), Banhos de J. Baptista (32º 
a 34 ºC), Banhos de D. Clara (24º-28 ºC) e 
Tanque de Alfama (27 °C), Banhos do Doutor 
(27 ºC), Alcaçarias do Duque (30 ºC a 34 
ºC), (Choffat, 1895-1898; Freire de Andrade, 
1938). Este grupo de emergência é conhecido 
de modo genérico como  as Alcaçarias de 
Alfama (Choffat, 1895-1898; Andrade, 1938). 
As nascentes da Bica do Jardim do Tabaco, 
do Largo da Fundição e da Bica do Sapato, 
apresentavam temperaturas baixa. 

As águas do grupo das Alcaçarias de 
Alfama podem ser genericamente caracte-
rizadas como águas bicarbonatadas clore-
tadas-sódicas ou cálcicas (Acciaiuoli, 1952), 
com salinidade média (inferior a 1 g/L), rela-
tivamente ricas em ferro e flúor (Policarpo 
et al., 2014). Embora não existam registos 
precisos dos caudais emergentes, Acciaiuoli 
(1952) classifica o caudal das Alcaçarias de 
“abundantíssimo”, enquanto Andrade (1938) 
avalia em 6,6 m3/h o caudal das nascentes 
das Alcaçarias do Duque. 

As nascentes termais ocorrem na depen-
dência de cinco falhas de direção NE-SO 
(Almeida, 1972, fig. 23 e 26) associadas à 
zona de fratura do Tejo (Ribeiro et al., 2000). 
Esta zona de fratura parece corresponder a 
um sistema de falhas complexo e não a um 
único acidente ao longo do rio. Do ponto 
de vista estrutural, pode ser caracterizada 
como uma zona de falha larga, constituída 
por segmentos de direção NNE-SSW limi-
tados por “saltos” (step over) com importan-
tes deslocamentos verticais miocénicos e 
pós-miocénicos. 
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As nascentes do Grupo das Alcaçarias e 
do Chafariz de El-Rei, parecem estar alinha-
das no contacto entre a formação Areolas 
da Estefânia e a Calcários de Entrecampos. 
Uma sondagem (ML 78) executada junto 
ao Chafariz de Dentro (fig. 25B) colocou 
em evidência a presença de um aquífero 
termal (temperatura da água a 25,5 °C) arte-
siano a cerca de 12 - 20 m de profundidade 
(Almeida, 1972).

Embora não existam furos profun-
dos para identificação do aquífero termal 
na zona de Alfama, com base no conheci-
mento do termalismo ocorrente em outros 
locais de Lisboa, sabe-se que águas termais 
estão associadas às formações do Cretácico 
inferior (Aptiano-Barremiano). Um furo no 
Lumiar (Carvalho, 1994) mostrou a exis-
tência de água a 50 ºC, a cerca de 1400 m 
de profundidade. Na zona de Alfama falhas 
permeáveis profundas permitiram a ascen-
são e emergência da água termal (fig. 26).

Atualmente, as nascentes encontram-se 
seladas e a água é aduzida para o Rio Tejo 
em condutas de localização desconhecida. 
É, contudo, de Henriques (1726) a primeira 

descrição médica exaustiva das virtudes 
terapêuticas das águas das Alcaçarias, a que 
ele chamou de “Caldas de Lisboa Oriental”. 
De um número apreciável de alcaçarias refe-
renciadas na literatura, apenas as Alcaçarias 
de D. Clara, Alcaçarias do Baptista, Banhos 
do Doutor e as Alcaçarias do Duque foram 
concessionadas em 1894 e exploradas como 
exíguos “balneários públicos” durante algu-
mas décadas. Foram as termas das Alcaçarias 
do Duque que tiveram maior longevidade, 
persistindo até 1978, altura em que foram 
declaradas irremediavelmente inquinadas e 
abandonadas (Ramalho e Lourenço, 2006). 

Silva (1987b) admite na Epigrafia de 
Olisipo, que os romanos tivessem utilizado 
em edifícios próprios as nascentes medici-
nais de Alfama (grupo de Alcaçarias) e cons-
truído as primeiras fontes ou chafarizes, 
onde agora estão os de El-Rei e de Dentro, 
ainda que disso não haja documentação nem 
vestígios. Com exceção da fonte do chafariz 
de El-Rei, todas as outras nascentes são exte-
riores aos limites da “cerca velha” ou “cerca 
moura” (Silva, 1987b).
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